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I - Relâtório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Sccretaria de Serr'iços Legislativos no

dia O7ll2l2\2l, após foi encarninhada para esta Comissão de Constituição, JustiÇa e Redação -
CCJR no dia 04/01/2022, tendo a esta apodadano dia2010112022, conforme as folhas n." 02 e 48v.

Dc acordo com o projetu em relêrência, tal propositura visa declarar dc Utilidade Pública a

COMADEMA'I MT Convenção dos Ministros das Assemblcias de Deus no Dstado dc Mato
Grosso.

O 
^utoa 

assim argumenta em suajustificâtiva:

"Visct o presente Projeto de Lei declarar de Utilidade Pública Estadual .t
COM{DEMAT Con|enção.los Mnislros dds Asse bleias de Deus no Estado de

Maío Gft)sso, Org(inízaÇão Religiosa, sen ins lucrativos, inscrila no CNPJ sob o

" 00.237.891/0001-02, co, .íorc na Comarcct de Cuiabá-MT,.l ndada no dia 09

de Jevereiro de 1983, com seu Estalulo der)idamenle regístrado úo li'rro de pessoas
jurídíccts socíed.lde cil,il, protocolado:ob t1'108.951 e registrado sob n" 1.539,

datado de 06 de abril de 1983, no ServiÇo Notatíal e Regisíro de C iabá-MT.
hnportdnte nencionar aindo que a COMADE^Í,AT Conl)enÇão dos Ministros dds
Assenlbleios cle Deus no Esíaclo de Malo Grosso íên como ohieti|os: CtiaÍ
a\sociações Lle dssistêncía soci. , cuhúal, benelcentes eÍlafiltópicas, bent como,

insÍítuições e.lucacíonctis e í ndações, prcmovendo a etlucação ertt todos os níteis;
Colaborar con os pocleres públícos no desenvolvimenlo dÍt solidarieddde hunwna.

Diafile ílo exp.'slo e considera do que a COMÀDEMAT cuüpre todos os preceiíos
legais, conto com o dpoio dos Nobres Pares pala sua aprovação, declarando a

mesma de utilidade pública estdlludl.

Parcccr n." 349/2022/CCJI{

Relêrentc ao Projeto de Lei n." 116E/2021 que Declara dc Utiiidade
Pública a "COMADEMAT MT Convenção dos Ministros das

Aç.emhleia. Je Deur no l-clado dc IInl,, Cr{':'s,i'

: Dcputa.lL, Febastiàô RcTclrdc
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O projeto de lci crn questão foi encarninhaclo a esta Comissão para orissão dc Parcccr.
Airda no âmbito da Courissão de Constituição, Justiça e Redação se vcriÍicou o csgotamcnto do
prazo regimental, alérn disso, não foran apresentadas enrendas ou substitutivo.

Ante a ausência de documentação indispcnsável ao prosseguimenlo da propositura em
questão, esta Comissão encaniihou ao Gabinete do llustre Deputado Sebastiào Rezende, o
rnenlorando n' 103/2022lSPMD/NCCJR/ALMT, protocolado no dia 30/03/2022. Sendo tais
ausências sanadas

Após, os autos lbram encarrinhados à Comissão de Constituição, Justiça e Redâção para
emitir parecer.

I o rcl.rlorro.

II - Análise

Cabe à Comissào de Constituição, Justiça e Rcdação CCJR, de acordo com o arligo 36 da
Constituição do Estado clc Mato Grosso, e artigo 369. inciso l. ali[ea "a", do Regimento Inicmo
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, lcgal c juridico sobre todds as

proposições oíêrecidas à dclibcração da Casa.

No quc diz respcito à tramitaÇão e abordagem do tema, o Regimento Intcmo prcvô dois
casos: no primciro, \,crifica-sc a cxistôncia de lei que trate especificamente do tenra abordado, sc
oonfinnarla o projeto será arquivado. No segundo, a existência de projetos semclhantcs tramitando,
se houver. a propositula deverá ser apensada.

Segundo pcsquisas realizadas, scja na intcmet ou irtranet da Assembleia l,cgislativa dc
Mato Grosso sobrc o assunto, não foi cnconhada nenhuma propositura rcfcrcntc ao tema. lsso
signilica a inexistência de obstáculo regimental ao pr'osseguirncnto da proposta de lei, desse modo
tal propositum preenche os requisitos [ecessários para aná]isc dc lré k) por paúe desta Comissão.

A Lei n.'8.192, de 05 de novembro de 2004, estabelecc cm seu artigo 1" os requisitos
necessários para que o Estado reconheça a cntidade como de utilidade pública, 7', ,eráis:

"Arí. l" A sociecldde civil, a associação e afundação, legdlmente conslituídas e e

.lunciond le lo no Eslado, sem lns lucrativos e um deslittdçAo exclusiva para
servír desinteressaílarlente à coletivídade, poÍle sel decl.lradas de tilidade
pública esladudl alendidos os segtinles requisilos:

I - dispot de pe^onalidadejurídica,

lI - estat e fuficionamenío ininterruplo há mais de 0l (un) ano; (Redsção dadd
pela Lei n'. 8.518/2006);

NGCJR
,t 6l
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I comproyar que os catgos de s a direção e de conselheitos não são
remunerados; exceto de dirigentes que aluer» eÍetiyameníe na gestão executi)a,
cumptidos os requisítos prcyisíos nos a s- 3'e 16'da Lei Federal n" 9.790, de 23
de narço de 1999, respeitados como limites os yalores de n1ercaÍlo na região
correspondente a sua área de atuação, devenlo o talor ser fixddo pelo órgiio de
delíberação superior da enlidarle, registado em dtd, ct)nt comunicctção ao
Ministério Público, no caso dds .íundações; (Redação dacla peld Lei .'
10.683/2018)

IV - comproyar que seus diretores e conselheiros são pessoas idôfieds;

y - díspol de rcconhecine to de üíiliddde pública municipol.

ParágraÍo único. Á conpruvação do cunprimento dds exigêncids dispostas nos
incísos , 1 e IV deste artigo poderá ser declaruda por .luiz Íle Dircito, Prcnoíot
de .lustiça, Gowrnadot do Estado, Preíeito MunícipaL Presidenía de Câ ara
Municipal Presideníe do Senado, Delegatlo de Polícia, ou seus substil tos legais,
da localklade em qüe a eníidade fancionar. (RedaÇdo dada pela Lei n.'
10.192/2011)".

Diante disso, a COMADEMAT - MT - se encontra de acordo com a exposiçào acilna.
preenchendo os requisitos exigidos expressamente na legislação:

- ent pleno e regular íuncionantento há nais de 0l (ufi1) afio consecuíivo, cono
consta na declardçdo (11.5 5);

- regisíro no Cadaslro Nacional da Pessoa.lurídica CNPJ, sob a insctição n.'
00.237.89 I /0001 -02 a. 26);

- co t reconhecinento e D(koLt\:iia & Utilidulc
Lat odL(i n" 6.719, tu 11dc jukito cle 2022,

Públíca Municipal de acordo
publicada no sile da Cànara

Ctiabá

cumprimento do artigo l"-Á da Lei n.'8.192, de 05 de nownbro de 2004,ique
, onsirte na obtigaturi,l,th ,Jc contet no tp\to dd l?i dispúitttvu tu o r-ad4trto

(lrttr"t//lesitlrí
L674 92 022, hhl ) e dnexttclo na Jl. 5 I ;

os carg» de suu dircçào e d. contelheüos .io são re»tuntrados, bem (atln, seu!
ditigentcs e La selhcitos riTo p(.\.rí,.ô nlôncts. dt acotdo ht)l Lt Dt:clluqão
d.\.\ítiadd pclo Ptesidentt,d (:liutdra Nlunicital de reteadotes de Cuiahá. Sr. .hka
do Grdruná Filho, (17.55 a 59.1;

Na(iunl de Pesou úrílicu - CNP.I tta reqtectila entid«de (/1. 0

Logo, o projeto el1contrâ-se dentro das nonnas constitucionais e ilftaco

É o pu..""..

^v. 
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III - Voto do (a) Relator (â)

Pelas razões expostas, voto favorável ao Projeto de Lei n.'1168/2021 de autoria do
Deputado Sebastião Rezende.

sala dâs comissões, e,r.r.-JZ o"C\tu" rorr.

IV - Ficha de Votação

Proieto dc Lci n." I168/2021 
' Parecer n.o 349/2022

Reunião da Comissão em -1{ / Cq / Cd) aa
Presiderte:Deputado )^*lTrrc)./r >o.JL üÔ§àCO
Relator (a): Deputado (a) Soipr rtrit<' e [ (J-iL\-q)t-t l)\')t-t

Voto Relator (a)

Pelas razôes expostss. volo Év\ávhl ao Projero de
Sebastiào Rczcndc. I \ I

Lci n.' 1168/2021 dc autoria do Dcputado

Pos,Çào na Corilissào ll:lentilicaoão do ía) Dcoutado ía)
,Rçlot( (

VIII I\W
n v- lYeõbros tc)v r\

14, \.-\N\ rrC\N í\
\ , \\ \
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